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compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que 
o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente: Dr. Daniel António Sousa — Chefe Serviço de Cirur-

gia Geral do Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Manuel Zagalo Fernandes Ribeiro — As-
sistente Graduado de Otorrinolaringologia do Instituto Português de 
Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E., que substituirá a presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Pedro Pereira Santos Andrade Gomes — Assis-
tente Graduado de Cirurgia Geral do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.

1.º Vogal suplente: Maria Conceição Fonseca Magalhães — Assistente 
Graduada de Cirurgia Geral do Instituto Português de Oncologia de 
Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. Miguel Ângelo Vilares Rocha Silva — Assis-
tente de Cirurgia Maxilo  -Facial do Instituto Português de Oncologia de 
Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no Serviço 

de Gestão de Recursos Humanos do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa, Francisco Gentil, E. P. E., sito no 2.º Piso do Pavilhão Ad-
ministrativo, na Rua Prof. Lima Basto, 1099 -023 Lisboa.

28 de dezembro de 2012. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Francisco Ramos.

206649926 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Deliberação n.º 56/2013

Alteração da Estrutura Orgânica
Considerando que:
Com a entrada em vigor da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto deverá esta 

autarquia adaptar os seus serviços ao aí determinado designadamente, ao 
disposto no artigo 8.º, alínea a) e ao disposto no n.º 1 do artigo 9.º Assim 
passará o município de Alter do Chão a dispor nos seus serviços dois 
dirigentes intermédios de 2.º grau e um dirigente intermédio de 3.º grau;

As disposições legais do normativo atrás referido devem ser harmo-
nizadas com o disposto no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
designadamente com o disposto no seu artigo 6.º que determina que 
compete à assembleia municipal aprovar o modelo de estrutura orgâ-
nica, definir o número máximo de unidades orgânicas flexíveis, definir 
o número máximo total de subunidades orgânicas e definir o número 
máximo de equipas de projeto;

Nestes termos proponho que se defina três como número máximo 
de unidades orgânicas flexíveis, sendo uma delas dirigida por um Co-
ordenador de Serviço, dirigente intermédio de terceiro grau, por forma 
a dar -se cumprimento aos limites definidos na Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, designadamente n.º 2 do artigo 4.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 8.º, n.º 1 do artigo 9.º e n.º 1 do artigo 25.º com referência ao 
disposto no artigo 10.º, n.º 3 e alínea c) do artigo 6.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro;

Proponho, ainda nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, que se determine como 24 o número máximo de subunidades 
orgânicas e que se defina como um o número máximo de equipas de 
projeto à semelhança do já deliberado pela assembleia municipal em 19 
de novembro de 2010, dando -se desta forma cumprimento ao disposto 
nas alíneas d) e f) do artigo 6.º do normativo legal acima referido;

Posteriormente, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, caberá à Câmara Municipal, sob proposta do seu 
presidente, criar as unidades orgânicas flexíveis e definir as respetivas 
atribuições e competências, dentro dos limites fixados pela assembleia 
municipal e criar equipas de projeto dentro também dos limites fixados 
pela assembleia municipal;

Mais proponho que o modelo de estrutura orgânica a adotar seja o 
de estrutura hierarquizada tal como se encontra definido no artigo 11.º 
n.º 3 do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro;

Na eventualidade de a presente proposta merecer a aprovação da 
Câmara Municipal deverá ser a mesma presente à Assembleia Municipal 
para apreciação e deliberação.

Por deliberação da assembleia municipal tomada na sua sessão ordinária 
de 21 de dezembro e por deliberação da câmara municipal tomada na sua 
reunião ordinária de 19 de dezembro de 2012, foi a reorganização dos 
serviços desta autarquia aprovada, que se junta em anexo o organograma.

4 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Joviano 
Martins Vitorino.

Organograma da Câmara Municipal de Alter do Chão 

  
 206651764 

 Despacho n.º 665/2013

Manutenção das comissões de serviço dos dirigentes
intermédios de 2.º grau

Considerando que:
Nos termos do disposto na Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto conju-

gado com o disposto no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
procedeu esta autarquia à reorganização dos seus serviços de forma a 
dar cumprimento ao disposto nestes normativos, designadamente ao 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º e n.º 1 do artigo 9.º ambos 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto;
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Por deliberação da assembleia municipal tomada na sua sessão ordi-
nária de 21 de dezembro e por deliberação da câmara municipal tomada 
na sua reunião ordinária de 19 de dezembro de 2012, foi a reorganização 
dos serviços desta autarquia aprovada;

Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Orga-
nismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação e adaptada à Admi-
nistração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, designadamente 
artigo 18.º, n.º 1 deste último diploma que remete para o artigo 25.º do 
Estatuto do Pessoal Dirigente, designadamente para a sua alínea c) do 
n.º 1 que refere expressamente o seguinte:

“A comissão de serviço dos titulares de cargos dirigentes cessa por 
extinção ou reorganização da unidade orgânica, salvo se for expres-
samente mantida a comissão de serviço no cargo dirigente do mesmo 
nível que lhe suceda.”

Nestes termos ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação 
conjugado com o disposto no artigo 18.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto que por sua vez remete para o disposto na alínea c) do artigo 25.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação determino manter 
as comissões de serviço dos Dirigentes Intermédios de 2.º Grau, Rui 
Manuel Pista Nunes D’Oliveira e Carla Alexandra Delicado Ventura.

Mais determino, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 25.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto e no uso da minha competência, prevista 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro 
na sua atual redação, manter até ao seu final, a comissão de serviço do 
Dirigente Intermédio de 2.º Grau, João Paulo Cordeiro Silva Milheiro, 
dando desta forma cumprimento à deliberação da Assembleia Municipal 
tomada na sua sessão ordinária de 21 de dezembro de 2012.

Determino ainda que o presente despacho produza efeitos a partir de 
01 de janeiro de 2013.

3 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins 
Vitorino.

206648346 

 Despacho n.º 666/2013

Reorganização das subunidades orgânicas
Considerando que:
No dia 19 de dezembro de 2012 foi aprovada a proposta de reorga-

nização dos serviços municipais do Município de Alter do Chão por 
parte da Câmara Municipal, dando -se desta cumprimento ao disposto 
no artigo 6.º e no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23 de novembro;

Foi necessário adaptar -se a organização dos serviços municipais ao 
disposto na Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, designadamente de acordo 
com o disposto no seu artigo 25.º n.º 1 o que implicou a eliminação da 
Divisão Sócio -Cultural, Educação e Desporto;

Em consequência foi necessário reafetar as suas subunidades orgâni-
cas às restantes divisões, designadamente às divisões de Administração 
Geral, Educação, Cultura e Desporto e de Finanças, Património, Pla-
neamento e Habitação;

Compete ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos do ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, a conformação 
da estrutura interna das unidades orgânicas e das equipas de projeto e 
multidisciplinares, cabendo -lhe a afetação ou reafetação do pessoal do 
respetivo mapa, e, ainda, a criação, a alteração e a extinção de subuni-
dades orgânicas;

As subunidades orgânicas definem -se por exercerem funções de 
natureza executiva e são coordenadas por um coordenador técnico;

Assim dentro dos limites definidos pela Assembleia Municipal, deter-
mino pelo Despacho n.º 94/2012, de 26 de dezembro de 2012, criar as 
seguintes subunidades orgânicas afetas às unidades orgânicas flexíveis 
abaixo discriminadas:

Unidade Orgânica Flexível
U.O.F de Administração Geral, Educação, Cultura e Desporto
Setor de Gestão de Recursos Humanos

1 — Ao Setor de Gestão de Recursos Humanos incumbe na área da 
gestão e desenvolvimento pessoal as seguintes funções:

a) Coordenar e implementar no plano técnico a política municipal 
de recursos humanos;

b) Gerir o quadro de pessoal e assegurar todos os procedimentos 
daí decorrentes, designadamente a elaboração, aprovação pela Câmara 
Municipal e Assembleia Municipal, e a obtenção das respetivas certidões 
e publicação no Diário da República;

c) Assegurar, de forma integrada, o recrutamento e seleção dos efeti-
vos, elaborando programas, métodos e critérios de seleção;

d) Promover a articulação e coordenar o secretariado dos Júris de 
Concursos;

e) Desenvolver e implementar programas de acolhimento e a inte-
gração dos novos trabalhadores, garantindo os esclarecimentos e apoio 
que se mostrem necessários;

f) Efetuar o diagnóstico de carências e colaborar na definição de 
prioridades, em matéria de formação e aperfeiçoamento profissional, 
elaborar o plano anual de formação e efetuar o balanço e avaliação do 
seu impacto;

g) Fomentar a gestão de carreiras, através do desenvolvimento e 
implementação de metodologias adequadas, criando mecanismos de 
facilitação de mobilidades interna e externa e propondo ações de re-
conversão profissional dos recursos humanos;

h) Realizar estudos tendentes à aplicação da legislação inerente às 
carreiras profissionais dos funcionários;

i) Desenvolver mecanismos de avaliação dos resultados das várias 
práticas de gestão de pessoal, designadamente ao nível da eficiência, 
eficácia e economia das mesmas, dando especial enfoque ao seu impacto 
na Autarquia mediante a análise de indicadores de produtividade, satis-
fação e motivação dos recursos humanos, entre outras;

j) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das normas que 
imponham deveres ou confiram direitos aos funcionários;

k) Elaborar, em colaboração com o Chefe de Divisão, o regulamento 
interno relativo à gestão de recursos humanos da Autarquia;

l) Apoiar os dirigentes e chefias na concretização das suas atribui-
ções;

m) Propor medidas e desencadear ações de apoio social aos trabalha-
dores da Câmara Municipal;

2 — Na área da higiene, saúde e segurança no trabalho, compete  -lhe:
a) Promover a higiene e segurança no trabalho, assegurando o cumpri-

mento das normas estabelecidas, no âmbito da melhoria das condições 
de trabalho e da prevenção de riscos profissionais;

b) Promover a execução de medidas tendentes à prestação de cuidados 
de saúde e de apoio social aos trabalhadores;

c) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da situação 
sanitária do trabalhador, bem como, nas respetivas campanhas de pro-
filaxia e prevenção;

d) Promover atividades que tenham por objetivo a integração satisfa-
tória e o bem  -estar físico e psicológico de todos os trabalhadores;

e) Colaborar em ações de informação e sensibilização a desenvolver 
junto dos trabalhadores;

f) Colaborar com os serviços sociais, de que os funcionários sejam 
beneficiários, prestando  -lhes as informações e o apoio solicitado;

g) Elaborar o Manual de Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho e 
propor medidas com vista ao seu cumprimento efetivo;

h) Articular a sua ação com as associações de funcionários existen-
tes que visem fomentar a assistência social e recreativa e melhorar as 
condições de trabalho dos trabalhadores da Autarquia.

3 — Cumpre  -lhe, ainda, desempenhar as tarefas e procedimentos 
administrativos inerentes à administração do pessoal da Autarquia sob 
orientação do Chefe de Divisão, designadamente:

a) Executar as ações administrativas referentes ao recrutamento, 
provimento, promoção, nomeação, transferência e cessação de funções 
do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal sob orientação do Chefe de Divisão;
c) Assegurar a inscrição obrigatória dos funcionários nas instituições 

previstas na lei;
d) Promover o processamento de vencimentos, abonos e compartici-

pações dos funcionários;
e) Organizar e manter atualizados os processos individuais;
f) Assegurar o controle de assiduidade do pessoal e respetivo gozo 

de licenças;
g) Preparar o processo de avaliação do desempenho dos funcionários;
h) Estabelecer um mecanismo de controlo de progressão de escalões, 

conforme previsto na legislação em vigor;
i) Assegurar o tratamento dos processos de reclassificação e recon-

versão de funcionários;
j) Organizar e tratar todo o expediente relativo a processos de apo-

sentação;
k) Manter atualizado o quadro de pessoal;
l) Organizar e conduzir todos os processos de assistência médica e 

medicamentosa e seguros de pessoal;
m) Colaborar na elaboração do balanço social;
n) Garantir o apoio administrativo das tarefas do serviço de higiene, 

segurança e saúde no trabalho;
o) Prestar atendimento os funcionários e agentes sobre assuntos re-

lacionados com o setor, encaminhando  -os, sempre que necessário para 
o Setor de Gestão de Recursos Humanos ou para o Chefe de Divisão;




